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GRUPO DE ESTUDOS EM SAÚDE  

Uma proposta para a aplicação da gestão do conhecimento no 

Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo 

 

 

Carlos Alberto Sarlo Wilken Júnior
 1 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.  INTRODUÇÃO 

 

Ao longo dos últimos anos, o Tribunal de Contas do Estado do 

Espírito Santo (TCEES) vem promovendo uma série de 

aprimoramentos nos seus aspectos organizacionais com o 

objetivo de cumprir com excelência suas atribuições legais e 

o enunciado em sua declaração de missão, qual seja: garantir 

à sociedade a correta aplicação dos recursos públicos. 

O que se segue é uma tentativa de contribuir para esse 

processo de aperfeiçoamento do órgão, sugerindo a criação, na 

estrutura do Tribunal, de um grupo de trabalho  que aqui 

denominaremos de “Grupo de Estudos em Saúde - GES”. Para 

tanto, apresentaremos de forma  sucinta: a) os fatores que 

motivam a criação do GES; b) as referências básicas para 

entendê-lo; c) os benefícios de sua implantação.  

2. POR QUE CONSTITUIR UM GRUPO DE ESTUDOS 

 

2.1  AS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E A MISSÃO DO TCEES 

 

 Constituição Estadual2 

 

                                                           
1
 Economista.  Controlador de Recursos Públicos do Tribunal de Contas do 
Estado do Espírito Santo.  

2
 ESPÍRITO SANTO (Estado). Constituição (1989). Constituição [do] Estado 

do Espírito Santo 1989. Vitória: Assembléia Legislativa, 1989.  
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A fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial do 

Estado, dos municípios e das entidades da 

administração direta e indireta dos seus poderes 

constituídos, quanto aos aspectos de legalidade, 

legitimidade e economicidade, aplicação das 

subvenções e renúncia de receitas, será exercida 

pela Assembléia Legislativa e câmaras 

municipais, nas suas respectivas jurisdições, 

mediante controle  externo e  pelo sistema de 

controle interno de cada um dos poderes (Art. 

70). 

[...] 

... o controle externo, a cargo da Assembléia 

Legislativa ou da câmara municipal será exercido 

com o auxílio do Tribunal de Contas (Art. 71). 

 

 

 Missão do TCEES 

 

 Orientar e controlar  a gestão dos recursos públicos com 

a finalidade de propiciar à sociedade segurança quanto à 

sua correta aplicação segundo os princípios 

constitucionais e legislação vigente.
2
 

 

Os enunciados acima foram escolhidos para iniciar esta seção 

uma vez que os mesmos  delimitam a área de atuação do TCEES 

além de indicarem os elementos motivadores de sua existência 

como instituição pública, seja sob a ótica externa (os dois 

primeiros), seja sob a ótica interna ao órgão (o último). 

Qualquer sugestão relacionada ao aprimoramento das atividades 

desta Corte de Contas (nosso objetivo com  esta proposta) 

deve ter como referência o que é preconizado pelos documentos 

acima citados.  

Dessas atribuições ou funções destaca-se, portanto, que a 

atividade básica dos órgãos de controle externos, mais 

especificamente do TCEES, consubstancia-se na fiscalização ou 

auditoria
3
 e que esta deverá abranger os aspectos contábeis, 

                                                           
3 ESPÍRITO SANTO. TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Plano 

estratégico: 1999/2002. Vitória, 1999. p. 7.  

4 Adotaremos aqui os termos controle, fiscalização e auditoria como 

sinônimos, segundo o entendimento de ARAÚJO, Inaldo da Paixão Santos. 
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financeiros, orçamentários, patrimoniais e operacionais das 

entidades e dos poderes sob sua jurisdição. Há na literatura 

uma vasta gama de conceitos atribuídos a tais auditorias. 

Para o presente trabalho, adotaremos a classificação e 

conceituação sugerida por Araújo,
4
 de acordo com a qual, em 

função de objetivos de trabalho, as auditorias se dividem em 

três grupos: 

a) contábil ou financeira: ...conjunto de 

procedimentos técnicos aplicados de forma 

independente por um profissional habilitado, 

segundo normas preestabelecidas, com o objetivo de 

emitir uma opinião sobre a adequação das 

demonstrações contábeis tomadas em conjunto; 

b) operacional: exame objetivo e sistemático da 

gestão operativa de uma organização, programa, 

atividade ou função e está voltado para a 

identificação das oportunidades a fim de alcançar 

maior economia, eficiência e eficácia;
5
 

c) integrada ... envolve três aspectos 

relacionados, mas individualmente distinguíveis, 

quais sejam: exame de demonstrações contábeis ou 

financeiras; exame de conformidade com as 

autorizações ou exame da legalidade; e o exame de 

economia, eficiência e eficácia na gerência dos 

recursos públicos ou privados. 

 

Uma vez que a auditoria aqui denominada de integrada abarca 

as áreas compreendidas pelas auditorias contábil ou 

financeira e operacional e, portanto, todo o espectro de 

atuação das instituições de controle, ela (a auditoria 

integrada) deve ser o modelo de fiscalização a ser buscado 

pelo TCEES, ou seja, além da análise das demonstrações 

                                                                                                                                                                                
Introdução à auditoria operacional. Rio de Janeiro: FGV, 2001. p. 22-26. 

(Coleção FGV Prática).  

5 ARAÚJO, 2001,  p. 20-34 passim. 

 

6 Segundo Araújo (2001, p. 39), economia é a capacidade de fazer, 

gastando pouco, é executar uma atividade ao menor custo possível, ou 

seja, gastar menos; eficiência é capacidade de fazer as coisas direito, é 

apresentar um desempenho satisfatório sem desperdícios, ou seja, gastar 

bem; eficácia é a capacidade de fazer as coisas certas, é alcançar os 

objetivos ou metas previstas, ou seja, gastar sabiamente. 
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contábeis/financeiras e da verificação dessas com o aparato 

normativo,
6
 faz-se necessária a verificação, por parte desta 

Corte de Contas, do processo de gestão das instituições 

públicas sob sua jurisdição, nos seus diversos aspectos: ... 

de planejamento, de organização, de procedimentos 

operacionais e de acompanhamento gerencial, inclusive quanto 

aos seus resultados em termos de metas alcançadas.
7
  

Detalhando essa última auditoria, são citados, entre outros 

itens de análise: 

 a adequação da estrutura organizacional aos 

objetivos do órgão ou entidade; 

 a existência de sistemas de controle 

adequados, destinados a monitorar, com base em 

indicadores de desempenho válidos e 

confiáveis, aspectos ligados à economicidade e 

à eficiência; 

 o cumprimento das práticas recomendadas pela 

legislação para aquisição de bens e serviços; 

 a adequação das aquisições no que se refere 

aos prazos, à quantidade, ao tipo, à qualidade 

e aos preços; 

 a guarda e manutenção dos bens móveis e 

imóveis; 

 a existência de rotinas e procedimentos de 

trabalho documentados e atualizados; 

 o uso adequado dos recursos humanos, 

instalações e equipamentos voltados para a 

produção e prestação de bens e serviços na 

proporção, qualidade e prazos requeridos; 

 a extensão do cumprimento das metas 

estabelecidas pela administração ou legislação 

pertinente.
8
 

 

 

2.2  A NECESSIDADE DE DIRECIONAR E APROFUNDAR O CONHECIMENTO   

 

                                                           
7 Pelo fato de esse tipo de auditoria ter uma trajetória de longa data 

nas instituições de controle, ser bem desenvolvido e abordado em uma 

vasta literatura, não faremos maiores comentários sobre o mesmo.  

8 TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. Manual de auditoria de desempenho. 

Brasília: TCU, 1998, citado por Araújo, 2001, p. 45. 

 

9 TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. Manual de auditoria de desempenho. 

Brasília: TCU, 1998, citado por Araújo, 2001. p. 45. 
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Não é difícil perceber que uma lista tão extensa de pontos a 

serem verificados nas fiscalizações obriga as instituições de 

controle a conhecerem profundamente as áreas específicas 

(saúde, educação, assistência social, segurança, etc.) em que 

seus órgãos jurisdicionados atuam. Só assim todos os aspectos 

relacionados às auditorias integradas poderão ser analisados 

com a devida autoridade e clareza. Destaca-se que, para 

alguns órgãos de controle nacionais, há um agravante 

referente a essa questão quando se observa a prática 

comumente adotada de planejar, dividir e executar as 

auditorias por municípios e/ou instituições e não por áreas 

de atuação, fragmentando a compreensão dessas últimas no 

interior daqueles órgãos.
9
 

Em função do que foi exposto no parágrafo anterior, cabe-nos, 

então, apresentar a seguinte questão: quais ferramentas 

poderiam ser utilizadas para ampliar o conhecimento das 

instituições de controle, mais especificamente o TCEES, sobre 

as diversas áreas de gestão de seus jurisdicionados e assim 

cumprir com excelência as atribuições relacionadas à 

auditoria integrada, aqui apresentada como referencial na 

prática do controle externo? Para nós, uma das repostas pode 

ser encontrada na constituição de unidades no interior da 

estrutura do TCEES,  aqui denominados grupos de estudos. Na 

seção que se segue, explicitaremos o funcionamento de tais 

unidades e a base sobre as quais se assenta esse 

funcionamento.  

3.  MARCO TEÓRICO – A GESTÃO DO CONHECIMENTO 

 

3.1  GRUPO DE ESTUDOS - DESCRIÇÃO  

 

                                                           
10 Também deve ser mencionado que o auxílio prestado aos conselhos 

sociais pelas instituições de controle bem como o trabalho de orientação 

aos jurisdicionados ficam prejudicados pela inexistência de um 

conhecimento mais profundo das áreas de gestão. 
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Fundamentalmente, um grupo de estudos seria um grupo de 

trabalho permanente ligado à Escola de Contas Públicas, 

composto por dois servidores alocados em tempo integral 

(6h/servidor) e por até quatro servidores alocados 

parcialmente, por projeto, cuja função seria captar, 

gerenciar e aprimorar o conhecimento relacionado a uma área 

de gestão específica (saúde, educação, ...), gerado no 

ambiente interno e externo ao Tribunal, a fim de 

potencializar as atividades de orientação e fiscalização do 

órgão junto aos seus jurisdicionados.  

 

3.2  FUNDAMENTOS TEÓRICOS - A GESTÃO DO CONHECIMENTO 

 

É cada vez maior o número de empresas que percebe 

o quanto é importante “saber o que elas sabem” e 

ser capaz de tirar o máximo proveito de seus 

“ativos” de conhecimento. Estes repousam em 

diferentes locais, como bases de conhecimento, 

bases de dados, arquivos, e também nas cabeças 

das pessoas, estando distribuídos por toda a 

empresa. Não importa se o denominamos propriedade 

intelectual, capital intelectual, ou base de 

conhecimento, mas certamente é este um dos mais 

valiosos ativos de uma empresa. A capacidade de 

gerenciar, distribuir e criar conhecimento com 

eficiência/eficácia é fundamental para que uma 

organização se coloque em posição de vantagem 

competitiva em relação a outras.
10
 

 

Tendo em vista as funções atribuídas a um grupo de estudos, 

fica claro perceber que essas são estreitamente relacionadas 

às premissas básicas da prática gerencial amplamente 

difundida a partir da última década e denominada gestão do 

conhecimento. Algumas considerações sobre o assunto fazem-se 

necessárias. 

 

3.2.1  O Que é Gestão do Conhecimento? 
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A definição de gestão de conhecimento deve ser precedida pelo 

entendimento acerca do que é conhecimento ou o que são ativos 

do conhecimento. Segundo Macintosh,
11 

citada por Barroso & 

Gomes, ativos de conhecimento são o conhecimento
12
 e 

mercados, produtos, tecnologias e organizações que uma 

empresa tem ou precisa ter e que possibilita a seus processos 

de negócios gerarem lucros, conquistar clientes, agregar 

valor, etc.
13 

Reconhecendo que o conhecimento é um ativo corporativo 

fundamental e que, portanto, necessita de estratégias, 

políticas e ferramentas para ser  administrado, chegamos ao 

conceito de gestão de conhecimento. A gestão do conhecimento 

seria, então, o processo sistemático, articulado e 

intencional, de gerar, apropriar, codificar e disseminar o 

conhecimento produzido no ambiente interno e externo às 

empresas com o propósito de atingir a excelência 

organizacional.  

3.2.2  A Prática da Gestão do Conhecimento 

 

Barroso & Gomes apresentaram, de forma sintetizada, as bases 

que constituem a linha comum que deve estar presente em 

                                                                                                                                                                                
11 BARROSO, A. C. O.; GOMES, E. B. P. Tentando entender a gestão do 

conhecimento. Revista de Administração Pública, Rio de Janeiro, v. 33,  

n. 2, p. 147-170, mar./abr. 1999. 
12 MACINTOCH, A. A position paper on knowledge asset management. 

Edinburgh: Artificial Intelligence Aplication Intitute (Alai), 1997, 

citada por Barroso & Gomes, 1999, p. 154. 

13 Para melhor compreensão, podemos dizer que, numa hierarquia de 

valores, o conhecimento está no topo da seguinte escala: a) dados 

(conjunto de fatos distintos e objetivos relativos a eventos); b) 

informação (dados dotados de relevância e propósito); c), conhecimento 

(mistura fluida de experiência condensada, valores, informação contextual 

e insight experimentado, a qual proporciona uma estrutura para avaliação 

e incorporação de novas experiências e informações). Todos os conceitos 

foram extraídos de DAVENPORT, T. H.; PRUSAK, L. Conhecimento empresarial. 

Tradução de Lenke Peres. Rio de Janeiro: Campus, 1999. p. 2-6. 

14 Adaptação do conceito citado em home-page da Escola de Administração 

de Empresas de São Paulo (FGV) relacionado à Gestão do Conhecimento. 

Disponível em: <http:/www.fgvsp.br/conhecimento/home>. Acesso em:  24 

jun. 2002. 
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qualquer aplicação da gestão do conhecimento em uma empresa. 

Reproduzimos abaixo os referidos pontos.
14 

 

a) Identificar que ativos de conhecimento a 

empresa tem, respondendo especificamente aos 

seguintes itens: onde está o ativo de 

conhecimento; no que ele consiste; qual o seu 

uso; em que forma se apresenta; quão acessível 

ele é. 

b) Analisar como o conhecimento pode agregar 

valor, examinando: quais são as oportunidades 

de uso do ativo de conhecimento; quais seriam 

os efeitos deste uso; quais os atuais 

obstáculos a este uso; como o valor da empresa 

seria aumentado.  

c) Especificar que ações são necessárias para 

atingir a melhor utilização e agregação de 

valor, o que significa: como planejar as ações 

para usar o ativo de conhecimento; como 

deslanchar ações, como monitorá-las. 

d) Revisar o uso do conhecimento para assegurar a 
agregação de valor, monitorando os resultados 

desta forma: este uso produziu a agregação de 

valor desejada? como o ativo de conhecimento 

pode ser mantido para este uso? o uso desse 

ativo criou novas oportunidades? 

 

3.2.3  Exemplos no Mundo Corporativo 

 

Pelo fato de a gestão do conhecimento se apresentar como um 

diferencial competitivo extremamente importante no mundo 

empresarial, podemos obter exemplos de sua aplicação em 

empresas de diversos portes, nos mais variados segmentos. 

Alguns exemplos:
15
 

Mckinsey & Company – Uma das maiores empresas de consultoria 

                                                           
15 Revista de Administração Pública, Rio de Janeiro, v. 33, n. 2, p.. 

164. mar./abr. 1999. 

16 O primeiro exemplo foi extraído de RASIEL, E. M. O jeito Mckinsey de 

ser. Tradução de Ruth Gabriela Bahr. São Paulo: Makron Books, 2000.  p. 

XI e 60; o segundo, de DAVENPORT & PRUSAK,  op. cit., p. 133, nota 12; os 

três últimos, da RAP, p. 167-168, nota 14. 
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estratégica do mundo. Empregava, em 1999, cerca de 4.500 

profissionais alocados em 78 escritórios espalhados ao redor 

do Globo. Desenvolveu vários métodos para solucionar 

problemas (Análise de Valor Agregado e Redesenho dos 

Processos-Chave são alguns citados) os quais permitiram que 

os consultores da Mckinsey  rapidamente transformassem os 

dados brutos em uma estrutura coerente para que pudessem 

resolver os problemas de seus clientes. Além disso, mantinham 

uma relevante estrutura de fornecimento de informações aos 

seus funcionários em áreas específicas, estrutura que 

envolvia: a) um banco de dados eletrônico contendo os 

relatórios de projetos e pesquisas internas; b) extensa 

biblioteca com funcionários de apoio aos consultores; c) 

estrutura de especialistas altamente gabaritados em 

informação, cada um em uma determinada área de especialidades  

Andersen Consulting – Outra empresa de classe mundial. Até 

1998 possuía  mais de uma centena de cargos ligados à gestão 

do conhecimento. Alocava funcionários bastante especializados 

em algumas áreas para captar, armazenar e manter o 

conhecimento produzido por outros e aquele gerado fora da 

empresa. 

Dell Computer – Companhia americana líder no ramo de venda de 

computadores. Utiliza a tecnologia da informação para apoiar 

os processos de aprendizado dos funcionários. Seus sistemas 

são voltados para apoiar seu pessoal de vendas quanto a 

estratégias a serem adotadas e pontos fracos já detectados. 

Desenvolveu um banco de dados com o perfil dos clientes, 

permitindo vendas e assistência técnica personalizada e 

garantindo um nível muito produtivo de atendimento ao 

cliente. 

Otis Elevadores – Utiliza um sistema e um banco de dados para 

coletar, classificar e disseminar, online, problemas e 

soluções do seu dia-a-dia aos seus engenheiros e técnicos. 
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Esta informação é também realimentada aos projetistas e 

engenheiros de produção para conceber  e desenvolver 

elevadores mais seguros e confiáveis 

Comissão de Energia Nuclear (Brasil) – Autarquia federal 

ligada à Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE). 

Implementou uma unidade de inteligência competitiva (Unic). 

Este órgão interno tem como objetivos o monitoramento do 

ambiente externo à SAE e a estruturação e alimentação de 

banco de dados qualificado. A captação do conhecimento se dá, 

entre outras formas, através da busca bibliográfica em base 

de dados qualificados, uma rede de especialistas e analistas 

de informações e visitas a pessoas que possuem algum tipo de 

informação relevante não captada pelos meios formais. Todo 

conhecimento adquirido é filtrado,  consolidado e distribuído 

internamente a fim de subsidiar a formulação de novas 

pesquisas e planos estratégicos para a Comissão de Energia 

Nuclear. 

 

Outra demonstração da inequívoca importância adquirida pela 

gestão do conhecimento é a  proliferação de cargos 

específicos (diretor do conhecimento ou diretor de capital 

intelectual)  destinados a implementar e coordenar a 

utilização dessa ferramenta nas corporações. Empresas como 

Coca-Cola, Hewlett-Packard, Dow Chemical e Skandia 

representam alguns desses casos.
16
  

 

4. OS GRUPOS DE ESTUDOS NO TCEES – UMA APLICAÇÃO DA GESTÃO DO 

CONHECIMENTO  

 

Uma vez que foi dito que o funcionamento da unidade 

denominada grupo de estudos se fundamentaria na prática da 

gestão do conhecimento, a indicação feita acima das premissas 

dessa prática e dos pontos que caracterizam as empresas que a 

                                                           
17 DAVENPORT & PRUSAK, op. cit., p. 133, nota 12. 
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utilizam já fornece uma visão aproximada da maneira de operar 

de um grupo de estudos. Se a esses pontos somarmos o objetivo 

que se quer atingir com a constituição desses grupos, qual 

seja, aprofundar o conhecimento do TCEES sobre as diversas 

áreas de gestão de seus jurisdicionados a fim de cumprir com 

excelência as atribuições relacionadas a sua tarefa de 

fiscalização, teremos, então, a visão completa do 

funcionamento dessas unidades.  

 

4.1  MODO DE OPERAÇÃO 

 

Utilizando as bases da gestão do conhecimento e direcionando-

as para uma área específica (saúde ou educação, por exemplo), 

um grupo de estudos constituído no TCEES deveria realizar as 

seguintes atividades: 

 

a) identificar o ativo de conhecimento já existente no 

órgão referente a essas áreas (pessoas capacitadas, 

trabalhos já realizados, material bibliográfico 

armazenado); 

 

b) criar mecanismos (processos, redes internas) capazes 

de reunir todo novo conhecimento gerado internamente 

(auditorias, observações, pessoas treinadas, 

documentos recebidos/criados) bem como aquele já 

existente; 

 

c) codificar e tratar o conhecimento absorvido interna e 

externamente, transformando-o em ferramentas 

destinadas a auxiliar o trabalho de orientação e 

fiscalização; 

 

d) desenvolver a identificação, análise e adequação das 

melhores práticas gerenciais observadas nas 

                                                                                                                                                                                

 



 

 

13 

 

   

instituições integrantes das áreas escolhidas e mesmo 

das entidades que as fiscalizam (benchmarking); 

 

e) servir de apoio ao desenvolvimento, no TCEES, de 

outras práticas capazes de potencializar as tarefas 

de orientação e fiscalização, fornecendo um 

direcionamento/foco para uma área específica, como, 

por exemplo, a) o desenvolvimento do controle interno 

nos jurisdicionados; b) o apoio do TCEES aos 

conselhos sociais; c) parcerias com outras 

instituições públicas, principalmente de controle; 

 

f) desenvolver a atividade de pesquisa direcionada por 

área, na Escola de Contas Públicas 

 

Na seção que se segue, trataremos dos pontos que devem 

nortear a escolha das áreas de gestão para desenvolvimento de 

grupos de estudos e, entre essas, a escolha do setor saúde 

como projeto-piloto a ser implantado no TCEES.  

 

4.2   A ESCOLHA DAS ÁREAS DE ATUAÇÃO DOS GRUPOS 

 

Com base no universo de jurisdicionados do TCEES e do 

considerável número de áreas em que atuam, fica patente que 

seria praticamente inviável a constituição  de um grupo de 

estudos para cada uma delas, fazendo-se necessária, portanto, 

a adoção de critérios para a seleção daquelas mais 

relevantes. Sendo assim, quais critérios deveriam ser 

utilizados para realizar tal seleção? Ou que elementos fazem 

com que algumas áreas se apresentem como mais relevantes que 

outras? Sugerimos aqui três critérios básicos para a escolha 

em questão: 

 

a) O montante de recursos movimentados – Uma vez que se 

pretende potencializar o trabalho de orientação e 
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fiscalização desta Corte de Contas, a escolha dos 

setores ou áreas que mereceriam uma atenção 

específica por parte do TCEES deveria recair sobre 

aqueles (setores/áreas) que respondem pela maior 

parte dos recursos  a serem controlados/auditados - 

os montantes orçados e/ou realizados (despesas), por 

exemplo, e, portanto, do universo de atuação do 

Tribunal.  

 

b) O impacto no bem-estar  da população – Tendo em vista 

que o objetivo último do Poder Público é oferecer o 

maior nível possível de bem-estar à população, as 

áreas escolhidas para a definição dos grupos devem 

ser aquelas que afetem de maneira mais significativa 

o nível de vida da população. 

 

c) O aparato normativo – Deve-se priorizar as áreas 

cujos aparatos normativos afetem mais profundamente a 

realização dos trabalhos do Tribunal.  

 

4.3  GRUPO DE ESTUDOS EM SAÚDE – UM PROJETO-PILOTO 

 

Partindo das considerações feitas acima, podemos inferir que 

as áreas de saúde e educação são aquelas que se apresentam 

como as mais adequadas para servirem como objeto de estudos 

de unidades específicas (grupos) no interior do TCEES, uma 

vez que para ambas são destinados volumes consideráveis de 

recursos por parte do Setor Público,
17
 merecendo portanto 

atenção especial do Tribunal no desenvolvimento de suas 

atividades. A prioridade desses setores é também indicada 

                                                           
18 A extensão dos gastos do Poder Público com saúde e educação pode ser 

avaliada através da verificação dos limites mínimos de aplicação de 

recursos impostos pelo texto constitucional [BRASIL. Constituição (1988). 

Constituição [da] República Federativa do Brasil. Brasília, Senado 

Federal, 1988. art. 212. BRASIL. Constituição (1988). Emenda 

Constitucional n. 29, de 13 de setembro de 2000, art. 7.  
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pelo extenso e relevante conjunto de normas destinadas a 

garantir que os recursos sejam neles aplicados, o que os 

torna merecedores de tratamento especial por parte dos 

organismos de controle. A isso soma-se o fato de que as ações 

(ou a falta delas) de saúde e educação são aquelas que afetam 

de maneira mais intensa a qualidade de vida da população.  

Neste ponto, uma outra consideração deve ser feita: dadas as 

limitações técnicas e/ou financeiras, na execução de um 

projeto-piloto é recomendada a opção por apenas uma área, 

desta vez entre aquelas indicadas no parágrafo anterior.  

 

Pelos motivos que se seguem, avaliamos que as ações do Poder 

Público no campo da saúde são aquelas que devem merecer uma 

atenção especial quando da constituição de um grupo de 

estudos. 

 

4.3.1  Área de Saúde – Algumas Características 

 

As ações de saúde têm reflexo direto sobre vidas humanas. 

Erros ou omissões dos responsáveis pelo planejamento e 

execução das políticas e dos órgãos responsáveis pela 

fiscalização nesse campo podem resultar em danos irreparáveis 

à população. Esse é o elemento diferenciador que primeiro se 

coloca quando da hierarquização a ser feita para a execução 

do objeto da proposta apresentada.  

 

Outro fator a ser considerado é o grau de conhecimento 

necessário à realização de auditorias em unidades dessa área 

(secretarias, hospitais, laboratórios, etc.), dadas as 

inúmeras especificidades técnicas  a ela relacionadas e o 

vasto conjunto de leis que rege o funcionamento do Sistema 

Único de Saúde no País.
18
 Um grupo de estudos que possa 

                                                           
18 O conjunto de leis que rege o Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil é 

formado, fundamentalmente, pela Constituição Federal de 1988, pelas Leis 

Orgânicas da Saúde, pelas Normas Operacionais Básicas e por uma extensa 

rede de portarias que regulamenta os programas. Cintra & Araújo fornecem 
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servir de apoio aos auditores do Tribunal, em função dessa 

complexidade, parece ser mais premente no setor saúde do que 

na área de educação.  

 

4.4  OUTRAS CONSIDERAÇÕES 

  

4.4.1  Custos X Resultados Esperados 

 

É primário que a avaliação de qualquer tentativa direcionada 

a aprimorar o funcionamento de uma instituição, seja ela 

pública seja privada, deve levar em conta não só os 

benefícios  a  ela associados mas também os custos desse 

procedimento. Aqui, a nosso ver, reside mais um aspecto 

favorável à adoção dos grupos como instrumento de apoio às 

atividades de orientação e fiscalização, qual seja, o baixo 

custo de implantação e operação dos mesmos.  

 

Como indicado no início desta exposição, o grupo de estudos 

estaria ligado à Escola de Contas Públicas do TCEES e seria 

composto por dois servidores ali alocados permanentemente e 

outros (até quatro), alocados parcialmente, de acordo com a 

demanda dos projetos a serem implementados. Sendo assim:  

 

a) a constituição dessa unidade não exigiria nenhuma 

alteração na estrutura organizacional do Tribunal, 

uma vez que estaria vinculada à Instituição de Ensino 

do TCEES, responsável pela gerência de suas 

atividades;  

 

b) os custos de operação do grupo se resumiriam às 

remunerações dos servidores e seus equipamentos de 

trabalho básico (dois microcomputadores), 

                                                                                                                                                                                
uma visão do aparato normativo do SUS, em artigo publicado na Revista de 

Administração Pública, v. 52, n. 3, p. 123-169, jul./set. 2001. 
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correspondendo a valores pouco expressivos, 

perfeitamente suportáveis pelo Tribunal.  

 

Essas características somadas (baixo custo e procedimentos 

burocráticos simples) tornariam viável, inclusive, a 

realização de um período de testes (8 a 10 meses) para um 

projeto-piloto destinado a confirmar a aplicabilidade de tal 

experimento e o funcionamento, em caráter permanente, do 

grupo. 

 

Do lado dos benefícios, a exposição do modo de funcionamento 

de um grupo de estudos indicado anteriormente permite deduzir 

os resultados positivos de sua constituição. A esses 

resultados poderíamos acrescentar a possibilidade de o Grupo 

de Estudos em Saúde funcionar como um embrião do 

desenvolvimento de atividades mais aprimoradas da Escola de 

Contas Públicas relacionadas à pesquisa e à gestão do 

conhecimento, práticas presentes nas maiores empresas 

prestadoras de serviço do mundo, incluindo empresas de 

auditoria e consultoria, e, portanto, referência para o 

TCEES. 

 

4.4.2  O Exemplo do Ministério Público 

 

Finalizando, é importante mencionar uma experiência bem-

sucedida relacionada ao assunto abordado, a qual, em certos 

aspectos, muito se assemelha ao que ora propomos e que parece 

atestar a necessidade e a aplicabilidade do grupo de estudos. 

Trata-se dos Centros de Apoio Operacional do Ministério 

Público. 

 

Essas unidades são órgãos auxiliares de apoio da atividade 

funcional do Ministério Público, estruturados por áreas 
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específicas, entre as quais saúde e educação, e têm entre 

outras atribuições:
19
  

 

a) assessorar as procuradorias e promotorias de 
Justiça no fornecimento de informações 

especializadas para o desempenho das 

atividades do Ministério Público; 

b) estabelecer intercâmbio permanente com 

entidades ou órgãos públicos ou privados que 

atuam em áreas afins, para obtenção de 

elementos técnicos, especializados e 

necessários ao desempenho de suas funções; 

c) manter atualizada a legislação necessária para 
o desenvolvimento das atividades do Ministério 

Público; 

d) estimular a integração e o intercâmbio entre 
os órgãos de execução que atuam na mesma área 

com atribuições comuns. 

 

Segundo relatos de alguns servidores do Ministério Público, a 

implantação desses centros permitiu a realização de trabalhos 

mais aprofundados e dirigidos com resultados extremamente 

positivos para o órgão.   

 

Uma breve  demonstração desses resultados pode ser obtida 

através da leitura de artigo veiculado no jornal A Gazeta, de 

8  de junho de 2002, e reproduzido a seguir: 

                                                           
19 Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Espírito Santo, 

Vitória, 1997. Obs.: Os Centros de Apoio da Saúde e da Educação foram 

constituídos em etapa posterior e por isso não constam do documento.  
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Título: MP Investiga Oferta de Vaga no Ensino 

Médio 

  

A investigação sobre a falta de 

vagas no ensino médio será uma das 

primeiras atribuições do recém-criado 

Centro de Apoio à Educação do 

Ministério Público (MP). A promotora 

Nícia Regina Sampaio, membro da 

Associação Brasileira de Magistrados 

e Promotores da Infância e Juventude, 

disse que 89% dos alunos que concluem 

o ensino fundamental não encontram 

vagas no ensino médio na rede 

pública. 

Um levantamento do Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais (Inep) constatou que, 

enquanto existem 3.145 escolas de 1ª 

a 8ª série no Estado, há somente 219 

unidades de ensino médio na rede 

pública. O novo grupo vai acompanhar 

também as investigações sobre o 

desvio de recursos do Fundef. 

“As denúncias envolvem o 

pagamento de funcionários de outros 

setores e compras de equipamentos 

com recursos do Fundef. As 

penalidades são a perda do cargo, 

inelegibilidade e ressarcimento ao 

erário”, explicou. 

De acordo com Nícia, as 

investigações estão sendo feitas 

atualmente pelo Grupo de Políticas 

Sociais do MP na Região 

Metropolitana. Um inquérito civil, 

aberto há um ano, culminou com o 

Termo de Ajustamento e Conduta 

firmado com as prefeituras. 

Segundo a promotora, as 

prefeituras estão cumprindo as 

cláusulas do documento, como 

distribuição de vagas e plano de 

cargos e salários para os 

servidores. O descumprimento implica 

multa diária aos municípios de R$ 

2,5 mil. 

Ela reconheceu no entanto as 

dificuldades de investigação do 

Ministério Público. “Estamos com uma 

defasagem de 50% no quadro de 

promotores”, afirmou. 

O trabalho do 

Centro torna 

possível a 

detecção de 

problemas de 

gestão  

O Centro 

especializado 

busca 

referências em 

outras 

entidades para 

auxiliar o 

trabalho do MP 

Foco em 

indicadores 

Resultado  de  

um trabalho 

dirigido por 

área 
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A Secretaria de Estado da 

Fazenda (Sefa) informou que não 

existem irregularidades na aplicação 

dos recursos, mas divergência do 

entendimento da lei. O subsecretário 

de Educação, Luiz Mário Có, disse 

que uma comissão está analisando os 

recursos e a distribuição de vagas 

na Educação. 
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5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A constituição de um Grupo de Estudos em Saúde, nos moldes 

aqui expostos, poderia fornecer a esta Corte de Contas um 

conhecimento mais aprimorado sobre o funcionamento de uma 

área-chave da gestão pública representada pelo setor saúde, 

facilitando assim o trabalho de orientação e a  realização de 

auditorias que abarquem todos os aspectos relacionados à 

aplicação dos recursos públicos por parte de seus 

jurisdicionados (auditoria integrada).  

 

Pela característica principal deste documento, uma proposta 

de projeto, tratamos as questões relacionadas à implantação e 

operação de tal unidade de forma resumida, com foco nos seus 

pontos principais. Esperamos, contudo, que essa sintetização 

não comprometa a compreensão do tema em sua totalidade e 

permita que os leitores tenham um  posicionamento sobre a 

proposição apresentada, sendo bem-vindas quaisquer críticas 

ao mesmo. Novas idéias podem surgir com a discussão do tema, 

permitindo com isso que o nosso objetivo com esta iniciativa, 

a saber, poder contribuir para o aprimoramento da 

instituição, seja plenamente atingido. 
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Texto para discussão TCEES 

Normas para colaboradores 

 

 

1) A série Texto para discussão divulga artigos em fase de 

pré-publicação, de autoria de membros, servidores e 

estagiários do TCEES, com o objetivo de fomentar o debate 

e aprimorar o conhecimento em controle externo; 

2) Os trabalhos devem conter um mínimo de 10 e um máximo de 

25 páginas; 

3) A formatação deve obedecer às seguintes características: 

fonte “Frankfurt Gothic”, corpo “12”, espaço entre linhas 

“1,5”, papel tamanho A4, impressão em apenas uma face; 

4) Os originais devem ser encaminhados ao Núcleo de 

Planejamento, Orçamento e Gestão (NPO), com uma cópia 

impressa e uma cópia em arquivo digital (disquete ou via 

e-mail npo@tce.es.gov.br), no formato Word 6.0 ou 

superior; 

5) O NPO compromete-se a informar aos autores sobre a 

publicação ou não de seus trabalhos; 

6) Esta é uma publicação do Núcleo de Planejamento, Orçamento 

e Gestão (NPO). 
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Texto para discussão TCEES 

Números publicados 

 

 

04 – Balanced scorecard – um modelo de sistema gerencial 

aplicado à Administração Municipal 

Mauro Pi Farias 

Setembro/02, 31p. 

 

03 – Financiamento das ações e serviços públicos de saúde no 

âmbito da gestão municipal – Emenda Constitucional nº 29 

Luiz Guilherme Vieira 

Marcelo Lima Fedeszen 

Maio/02, 16p. 

 

02 – Checklist da Lei 8.666/93 – procedimentos de auditoria 

para licitações e contratos 

Robert Luther Salviato Detoni 

Novembro/01, 38p. 

 

01 – Controle interno e auditoria interna na gestão pública 

municipal – desafios numa visão prospectiva 

Edilson Barboza 

Setembro/01, 17p. 


